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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO BÁSICA


INTERESSADO (A):    Maria Goreth Lôbo de Araújo



EMENTA: Credencia a Escola de Ensino Básico Tancredo de Almeida Neves, em Iguatu – Ceará,  e autoriza os cursos de educação infantil e ensino fundamental, com validade até 31.12.2003.



RELATOR(A):  Ada Pimentel Gomes Fernandes Vieira



SPU Nº  98245454-6


PARECER Nº 0610/2001
APROVADO EM:  21.11.2001

I – RELATÓRIO

A Sra. Maria Goreth Lôbo de Araújo, encaminha à consideração deste Conselho  o processo Nº 98245454-6 de 03.11.98 onde solicita autorização para funcionamento da Escola de 1º Grau Doutores do ABC com o ensino fundamental, bem como autorização para o exercício da direção, anexando ao mesmo, a documentação exigida. Após análise, a equipe técnica deste Conselho em 05.01.99 baixou o processo em diligência para que alguns documentos fossem substituídos e outros refeitos, conforme relação indicada na página 48.

Cumprindo a 1ª diligência, a interessada solicitou, na oportunidade, mudança de nome da Unidade Escolar, para Escola de Ensino Básico Tancredo de Almeida Neves, o credenciamento da referida instituição, a autorização de funcionamento do curso de ensino fundamental e para o exercício de direção da escola, em seu favor.

Na folha 133, em despacho da técnica Maria do Socorro Maia Uchôa datado em 28.06.2001 que comunica à direção da Escola de Ensino Básico Tancredo de Almeida Neves o seguinte:  “por decisão do CEC e tendo em vista o tempo de tramitação do processo, será necessário, para concessão do pedido reunir condições previstas na legislação vigente conforme documento em anexo” Na pg. 133v existe uma indicação de envio do ofício Nº 001/2001 à parte interessada, sem cópia do documento no corpo do processo.
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Finalmente, após 03 (três) anos, a solicitação de Maria Goreth Lôbo de Araújo, licenciada em Pedagogia, que pleiteia o credenciamento da Escola de Ensino Básico Tancredo de Almeida Neves e autorização de funcionamento dos cursos de educação infantil e ensino fundamental, tem condições de ser atendida.

A instituição em pauta pertence à iniciativa privada.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O pleito da requerente, encontra amparo legal na Lei Nº 9.394, de 24 de dezembro de 1996, nos seguintes artigos:

“Art. 7º - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I –  cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II – autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 12 – Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I – elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II – administrar seu papel e seus recursos materiais e financeiros;

III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos;

IV – velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

VII – informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica. 
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Art. 13 – Os docentes incumbir-se-ão de: 

I – participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II – elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III – zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V – ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI – colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade”.

Artigos 62 e 64 que tratam da formação dos profissionais da educação.

As peças do processo evidenciam o atendimento às determinações legais, com ressalva ao Projeto Pedagógico a ser desenvolvido no Ensino Fundamental, que necessita ser melhor explicitado quanto a seus objetivos e formas de atingi-los com impacto na aprendizagem dos alunos.

Considero, no entanto, que essa questão não deve impedir a liberação do pleito, especialmente pelo período de transição que estamos vivenciando. Fica, no entanto, a diretora com a obrigação de apresentar à assessoria técnica da Câmara de Educação Básica deste Conselho, o Projeto Pedagógico da Escola no Ensino Fundamental no prazo de 90 dias.

III – VOTO DA RELATORA


Em face do exposto  e com a ressalva acima indicada, sou de parecer favorável  ao  credenciamento da  Escola de Educação Básica Tancredo de Almeida 
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Neves, em Iguatu-Ceará, e à autorização de funcionamento da educação infantil e ensino fundamental pelo período de 02 (dois) anos, com validade até 31 de dezembro de 2003.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 21 de novembro de 2001.

Ada Pimentel Gomes Fernandes Vieira

Relatora
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APROVADO EM: 21.11.2001         

Jorgelito Cals de Oliveira

Presidente da Câmara 




________________________
                                                                             Marcondes Rosa de Sousa 


                                                           Presidente do CEC
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